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DISPÔE SOBRE Â REESTRUTURÁçÃO EFUNCIONÁMENTO DO CONSELHO
MUNICIPÂL DOS DIR.EITOS DÁ CRIÀNçÂ E
DO ÂDOIESCENTE DE ,ALTO ALEGRE DO
PINDARE . CMDCÀ Â POLiTICÂ MUNICIPALDE AITENDIMENTO DOS DIRETTOS DA
çRIANçA E DO ADOT.ESCENTE, O
CONSELHO TL]TEIÁR, E REVOGA Â LEI N" 015
DE 1I DE NOI'EMBRO DE 1997 E DÁ OUTRÁS
PROI'IDÊNCIÀS.

O Prcfeiro Muxicipat dc A.lto Alege do pindare. Esudo do lÍaranhào, no uso
dc suas anibúçõcs, dc acotdo com a Lci Orgânica do rVunicípio, faz sabcr quc a
Câmara Municipal aprovou e elc sanciona a seguintc Lci,:

CAPiTULO I
Das Disposigões Gerais

- - . - 
Art. 1" - Esta ici dispõe sobrc a Política i\Íunicipal dos Direiros da Criança

c do r\dolescenrc c cstabclece normâs gcrais para a sua adequada apücaçâo. 't. iÀrt.2'- O arendimcnto dos direitos da criaaça c do adolcscintc, no âmbitU
municipal. far-se-á auavés de: +
- I - poliricas sociais bá-.ricas de educação, saúdc, recrea$o, esportcs, cuitural 

.lazer, pro8ssionaliza@o c outras, asscgrrando-sc cm rodas elas o r;anmcoto com
dignidadc e rcspeito à überdadc c à conúvência familiar c comunitária, nos tcmos
da Lei Fcdctal n. 8.069,/90r

II - poUricas e programas dc assistência social, cm caráter suplerivo, para
aquclcs quc delâ rrçÍcssiteÍn:

III - scrviços, nos rermos dcsta Lci.



IíUNICÍPIO DE ÂLTO ÁLEGRE DO PINDÂRÉ
0t.ó12 8j2/ 1txt t.? t

Av. Jaão XX) ü, §/a - CcDt o
Esado do Maaahào

,1dr/tiriltúfào: mI7/2020 'l'cnqo dr Rcún ir,.

§- 1" - O \Íunicipio dcsdflari, na mcdida dc suas possibüdadcs, rcculsos c
espaços púbücos para o dcscovolvimento dc programaj cducacionais, cútureis,
esponi!'os c dc lazer, volada-s para a inÍância c a adolcscência.

An. 3" - Sào órgàos dc polirica de arcnrl-rmcnro dos direitos da crianca c
do adolcsccnte:

I - Conselho N{unicipa.l dos Direiros da Criaaça c do .\dolescemc;
II - Cooselho Turclar.

Ârt- 4" - O Município podcrá criar os programas c scrviços a quc aludcm
os incisos II e IlI do arr ? dcsta I-ci ou esabclrccr consórcio inrermunicipat para
atendirnento regionalizado, instiurindo e rnânteodo eotidadcs govemameotais dc
ateodimento, mediaote píer.ia autodzaçâo do Cor»clbo :vÍunicital dos Dirciros da
Cdanca c do .\dolcsccntc - CNÍDC,\

§ 1" - Os programas setão dassiEcados como de prorcção ou
sociocducâtiwos e destioar-se-ào a:

a) odeauçâo e apoio sôciofamiliÀÍ;
b) apoio smioeducaúvo em meio abeno;
c) colccação familier;
d) acolhirrrcnto insdtucional:
e) presaçÀo dc scrviços à comunidadc;

S [berdade assistida:
g) semüberdadc; c
h) ioremaçào.

§ ? - Os serviços especiais \ôam à:

a) prcvcocào e atendimeoto módjco c psicológico às

ndigcncia. maus Eatos. e+loracão. âbuso, crucldadc c oprcssio:
b) idcnti6caçào c localiz.ação dc pais. crianças c

desaparecidos;
c) pÍoteção iurídico-social.

CAPiTIJ.LO U
Da Criação, Narureza e Funcionamenro do Conselho

l'irimas 
\

\
aõolcsccntes, i \

An. 5" - C) C<.:n-sclho l.lunicipal dos Dircitos da Criança c do i\dolcscentc
CMDC:\ é um ótgào delibcrativo c de controlc das açõcs de areodimcnto dos

rot.. i98l i6G. lÍt
Êm.n: rf,. rp.§nrfr+úil ..,l



*w
di:eitos da cdaaça e do adole;ccotc, rinculado administrarivarnentc à Secretaria
fluflicipal de Âssistência Socia! ou ourla quc ücr a scr designada pclo prefeito
i\íunicipal composro dc íormz padciria- n.,* ...-o, dr_, arrigo"gg, ir,árà rf a, L"i
Ijedcral n 8.069/90

An. 6' - Cabc ao (_oosclho À.Iunicipal dos Dirciros da Criança e do
Adolcsccote - CI\{DC^ zdar pclo atcndimenro dos <liteitos ai.}^rrç" 

" ao
adolescqnre, observando.se a legrslaçâo cm r.igor.

. - Ân.7" - ,\s dcübcraçires do Cooselho \íunicipal dos Düeitos da Ctiaaça
e do Adolescente - CL{DC,\, no âmbito d" .,ras ar.ibúçõ"s e competência-\-
no.tea!ào as açôes govcrnamenais c nào govcmamenrais dcnuo do muniicipio, cm
rcspeito aos princípios consdruciooais da panicipaçào popular c da priàridade
absoluta à cdança c ao adolescentc.

Art tr - Etn caso de inobscrvância e alguma <lc suas deübctaçõcs o
Conselho \íunicipal dos Direitos da Criançe e ão Àdolcsccnte _ C\ÍDC..l
rcprcscorará ao Ministédo Púbüco, bern como aos órgàos legitimados no art. 210 da
I-ei Fcdcral n. 8.069/90, para que estes adot"- a. p-üdeoás cabíveis.

Árt 9P - Caberá à administração pública municipal o cusrcio das despcsa^s
decorrentes de uansporte, alimcnaso c hospc{agern dos membtos do Consclho
Iíunicipat dos Direiros da Cúnça c do Âdolesccntc - CIÍDCÂ, tirularcs ou
suplentes, quardo cm rcplcseÍlmçào do Colegiado, cÍn Ícuniõcs ordinárias c
cxtraordináús, bcm como a evmios c solcnidades mediantc dotaçào orçamenliria
espccíEca.

PaÉgrafo Único - Â douçào oçamcntária a que se reícrc o .rpu, j\," /
anigo dcvcd contcmplar os reculsos necessários ao custcio das atiüdadi1/
desempenhadas pelo Oonselho Ir{wicipal dos l)reios da Criança c do ÀdolesccntÀ
- CMDCÂ, inclusive despesas com capacitagào dos consclhciros, e dcvcrá sct' \.
contemplada oo Orçamcnto Púbüco À{unicipal. aoualmentc.

An. 10 - Cabcú à r\dministraçào Pública Municipal fomccer rccu:sos
husunos e esmrura tí.cnica" adminisrrativa c insútucional necessários para o
adequado c permaocotc huciorumcnro do Consclho Municipa.l dos l)ireitos da
Criaaça c do .\dolcsccntc - ClvÍDC.\. dcvcndo para tanto insriruir dotacão
orçamcoúria especíâca quc nào oncrc o Flr,[D()\.

MUNIC,PIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ
LU|2ÁELLQLt !1

Av. João WIII, s/n - Ccaao
Esado do MaÍàahão
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CA"TTULO III
Da C.ompetênci a do Conselho

An. 12 - Compete ao Conselho \Íunicipal dos Dücitos da Criança e do
-'\dolcscentc - CI,ÍDC.\, oo cumpdmento das oormas pls\ôras no Esratuto da
Criança e do Adolesccnte. nos termos da l-ei Ijcderal n. 8.069/90;

I - panicipu da formulaçào da poütica municipal dos dircitos da crianca c
do adolesccatc, 6.xando prioridadcs paa a coosecuçào das açôcs, assirn como
avaliândo e cootrolando scu-" rcsultadosi

lI - gcrir o Fundo \Íudcipal para Dcfesa da Criança e do Âdolcscenrc -
FMDC\. determinando crirérios de ut ização e o plaao de aplicaçào dos seus

rccursos. observando o disposn oo § ? do anigo 260 da lri Fcderal n- 8.0ó9/90;
III - zclar pele erecuçào desta polític4 atendidas as peculiaridades das

crianças c dos a<ioiesceates, de suas t-amíias, de seus gmpos dc viánhança c <los

bairros, da zona uôaoa ou nual. na qual se locüzem;
I\,' - opinar nas forrnulaçôcs das polidca-r sociais básicas e dc protcçâo

cspeciâ}, podcodo estâbclcceÍ as pdoddadcs â serem incluídâs no planeiamento da

-\dministraçào Mrmicipal, cm tudo que se reÊra ou possa a(ctat as condiçôcs de rida
das cdança^s e dos adolescentes;

V - esrabelecer critrários, forma-s e mcios de âscalüaçào das iniciativas quc

cnvolvam ctianças e adolesceotes e que possam afeu-t seus direiros;
VI - legistraÍ as eotidadcs govemamenais e nÀo govemameoais, bcm

como inscrsvcr progtarru-s c pr<.tjctos a sclgn cxecrr1ados, especificando os regimcs

dc atcndimento, cm cooformidadc com o pncüsto no art. 4" desta l-ci. comunicand<>

ao Conselho 'lutelâÍ c à auroridadc iudiciária;
YII - insúruir gnrpos de uabalho c comissõe.s

subsídios para as norÍrâs e proccdimcntos rclarivos ao

I)üeiros da Çriança e do Adolescenrc - CMIXjÂ;

incumbidos dc ofcrctc/
Conselho \Íunicipal dd

V[1] - manifcsur-sc c opinar quando da implantaçào

sociais, iniciativas e proposições relaciooadas à criaaça e ao

FoG !s) 166r'r:6:
E{ú! t,,üIt .ÍnriÍú-llnril...fl

\
de eqúpamcntos - \

ad<lle-"cenre no

IÍunicípio:
1I - claborar scu Rcgüucoto lnrcmo c pubEcáJo cm até 60 (scsscota) dias

â contaÍ da publicaçào dcsta [.ci, bcm como twisáJo scmprc quc considcrar

neccssário;
X - soücitar ao Podcr Exccutivo a indicação dc scus reprcseouotcs para

composição do Conselho \íunicipal dos Düeitos da Criança e do '\dolescenrc -

CMDCÂ nos casos dc vacância c tórmino dc mandato;

Processo nl



Processo nl

XI - promovc clcicào complcmcnm-r paÍa o caso de rcpÍcscntantcs da
socicdade civil, quando houvcr vacância ou rérmino de mandam;

§II - crxrrdenar rodo o proccsso t; *Ll;"ÀÍ 
^ 

cleiçào dos mcmbros do
Conselho Turclar. drplomando os elerros ao 6nal <I: proccsso tlc cscolhal

IIII - apre.senur sugsstões para o Orcamenro i\{unicipal destinado à
assistência social, saúde c cducaçào, bem corno ao iuncionamclto do Conselho
'l utelar, objctiwando a con"sccuçào da poütica formulada:

XI\r - aprerentar sqcstôcs para a dcstinaçâo de rccursos e espaços
púbLicos para programacôqs culturais. cspottir-as c r.lc lazcr voltadas para as ctianças
c os adolc-scentcs;

XV - otg,anizar e maflte! arualizado o cadastro da-s crrtidadcs
govcmamenrals c nào govemameoais, banco de dados e programa-s de atcndimento
às crianças c adolesceores no município, visando subsidiar pesqüsas e esrudos;

§\'I - mobilizar a opidão pública no scntido da indispctrsável pamcipâçào
da comunidade na so\ão dos probleoas da-s crianças c dos adolcsccntcs;

X!"II - inceodvar a capacitagào e o aperfcicoaÍneoro de recursos humaoos
necessáÍios ao adcquado curnprimento da Lei Fcderal rL 8.069/90 podcÍdo. pâra
unto, formeJ,izar coortinios.

Par,ígrefo Único - .'\ gesrào do Frmdo NÍunicipal para Defesa da Crianca
e do Àdolescentc - FI!ÍDC.\ a quc sc refcre o iociso II dcste artiSp, é de
tcspoasabilidade exdusiva do Conselho Municipal dos I)ireitos da Cúnça c do
Âdolesccntc - CMDCA,Ecarldo termiôâolcmcotc proibida â relccirüacão ou
priwtizâçào rlesta competência ou quâlgueÍ ouüâ fo.nu dc delegação (csta
atribúêo. \ ,\l

Art- 13 - O Regimento Iorerno a quc sc lefeÍe o iociso lX do arugo ld\
dcsu Iri deve prcvcr, enuc ouwrs. os seguiotcs irms:

I - a esmrtura fuaçiooal compostâ por, no mininor
a) PlenáÍio;
b) dirctoria cxrcurir.a:
c) comissôesi e

d) sccretari4 deEnin<lo paa cada uma de suas tcspccúvas atribúcôe-§ c
responsabilidadcs;

11 - a forma dc cscolha dos mcmbros da ditr:toria exccuúva do Consclho
Municipal dos Düciros da Crianca e do Âdolcsce'ntc - (l\1D(:4, asscgurando r.

altcmância conc rcprcscotznres dcl podcr público c da sociedadc ciül organizada;

F6c 9§)]úê-l16'
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III - a forma dc substituição da dirctoria esecutiva oa felta ou
irapedimenro de qualqucr dc seus membros;

I\. - a forma dc convocação das rcuniÕc-* ordin,árias e exrraor<lirrária-s do
Conselho l\{unicipal dos Dircitos da (idança c do,\dolcsçcme _ C\ÍDC,\, com
comulicacào aos scus inregmnrcs. urulercs c suplcnres. para conhecimcnto c garanú
oa prcsença:

\' - a forma cle inclusào das mâréria\ cm paurâ dc d.Lscussâo e dcübcração.
com obrigatoriedadc de sua préria comunicaçÀo aos «tnselhciros:

quc rrão reohâm sido

MLNICÍPIO DE ÀLTO áLEGRE DO PINDARÉ
0t .6 t 2.822l|MJZJ

Av. Joáo X)(XIII, §/a - Cent o
Estedo do M.rrenbão

.'klnútitraeào: 2at 7 / 2020 ..!inpo 
tu Raontnrir..

YI - a possitrilidade dc üscussào de ttxnas
presiamcnre indúdos cm paumi

âdminisrÍaÍivo com ústa à esclusào dc organü-açào da socicdadc
replescounre quaado da ÍeiteraÇão de faltas iojustificadas e/ou
iocompadvel com a funçào, oos moldes da legislaçâo específica:

VII - o quórum mínimo occc-ssário à insta.Ja$o das reuniõcs ordinárias c
oitraordiryáias do Coqselho }lunicipal dos Direitos da Criança e <lo Âdolcscente _

CMDCA;

. . YI1 - as siruaçõcs nas quais scrá csigi<io quórum qualiôc.ado para a
torruda dc dccisões, discriminando- o:

I\ - a cúçào dc comissões e gn:pos de uabalho que deverào scr
composros prcfcrencialmcnre dc forrna pariúú,

\ - a íorma como ocorreú a discussâo dâs rnâtéÍias colocâdas cm paurâi
X-l - a forma como se dará a pânicipaçào dos presentes nas rcuniôes

ordi.r&ias c extraordinárias;
XII - a garanú dc publicidrdc das rcuniôes ordinátias, salvo os casos de

erpresso sigilo;
\III - as forme^s como sc!ào cfctuadas as dclibcraçircs e vonçõcs dâs

rnâtérir,s. com a prcvisào de soluçào em caso de empatc;
XIV - a forma como scÍá dcÍlagrado c conduzido o proccfu"\

li\' - a forma como será deflagrada a substimiçào do rcprcsentante do
órgào público quando sc fizcr oeccssário:

\\'I - a forma como os membÍos suplentcs substiuiáo os membnrs
rimlares em caso de ausência ou irnpcdimenro.

CÂPÍTL'LO rV
Da C,omposigão do Conselho

Àn. 14 - O Conselho NÍunicipd dos Direitos da Cdança c do ldolescctitc
- C§iDC.\ será composro por 12 (dozc) membÍos ritulares e seus rcspccrivos
suplentes. sendo:

f.rc 9A)Y,6i-r:út
É6ait Ínsp.nnrxFú/!ÍrL.cn

civil ou
páticÂ i:::5dc ato'\



MUNICÍPIO DE ÂITO ÂTEGRE DO PINDÂRÉ
qJnLzü21^mtg!

At João X)QüII, s/t - Ceata
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.-1d",ini!twão: 20 17/ 2020 ..I o rú a. Rr,w,rhtn-

- 5 (cinco) mcmbÍos ritujarcs, represcnundo o poder l",xecutivo
N1uflicipal, provenienrcs das Secrctarias .o-p.,an,"s p"o 

" 
a*"*aào à^* :;ag*nt":;

politicas;

a) assistência social
b) cr:lrwa:
c) cducaçào:
d) cspnrte e lazct;
c) saúde;

II - 01 (um) reprcseotante do (iabinctc do prefcito Munícipal.

§ 1" - Para câda memblo titular, representando o poder llsecutivo
Muoicipal, deverá ser indicado 01 (um) suplcÍrre, que subsútuüá o titular cm caso de
ausência 9u vacânciÁ.

. _ _ § 7 - Os r?rcscÍrraÍrres do Podcr Executivo }Íuoicipal serâo indicados
pdo Prefeito MuÍicipd c nomeados, no âmbito de sua-s rcspccrivas Secretarias,

lentro- do ptazo máximo dc 10 (dez) dias, conrados da data da soliciucio do
Conselho Muicipal dos Direitos da CriÀnça e do Àdolcscentc - CMDCÂ.

- IIl - 6 (seis) mcmbros tiularcs reprcsentando a socicdade civil, por mcio
de organüaçóes devidamente legatizadas c tcprcscntariva-s, nos telruos do inciso II
do anigo 88 da I-ai Fedcral a 8.069/90.

§ 1o - Serã<l considcrados metnbros rinrlares rcpreseotaotes da
civil os 6 (seis) caadidarot mais voudos, c sup[entcs os 6 (seis) subsequcorcs
ordem decrcsccntc dc votos.

§ ? - Em caso de au-sência ou vacâncü, a^.;sumirá a tirulatidade o membro
tcprcscotante suplentc mais votado oa ordcm dccrescenrc dc votos.

§ 3' - Será coosidcracla vacância da reprcscÍltâçào da sociedadc ciúl
somcntc qtuado t<.dos os suplentes já sverem assumido a tin:laridade-

§ 4" - Em caso de afustamcnto tempoário dc algum mcmbro
represcntantc da socicdade civil, dcsdc quc dcvidameore autoúado pelo Oonselho
Municipal dos Direitor da Criaoça c do -,\dolcsccnre Clr{D(),\, o suplcntc assumirá
a tinrlaridade durantc o pcríodo do afa-.tamcnto.

FoÉ 98) lúctl:6'
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§ 5" - E tcrminantcmcnte vedâda a pâÍricipâcào no plciro dc ocupanrc dc
calgo ou emprcgo público. seja como caldidato ou deleg,edo. 

'

CÁIÍTULO V
Da Posse, Impedimento e Substituição do Mandato dc Consclheiro

Art. 15 - \ios tcrmos do disposr<.: no an- g9 da l,ci Fcdcral n. g.069/90. a
frrnçào de membro do Consclho Municipal dos Direiros da Crianca e do Àdolcsccnte
- CMDCÂ é considcrada dc intercsse público relevaotc c rúo scr.i rcmuncrada em
qualquer hipótesc.

AÍr, 16 - O cxercicio <Ia funçào de coosdhúo, ritular c suplcnrc. rcguer
üsponibiüdadc pasa eíerivo dcscmpcnho de sua.s furrções em razào ia pdorid-adc
absoluta a-ssegurade aos düeiros daJctiança-. e dos adoüsccnrcs.

AÍ. 17 - O proccsso de cscolha dos lepÍesenraotcs da sociedadc civ.il
oqganizada lunto ao Consclho ÀÍuaicipai dos Direiros da Crianca e do Ádolescentc _

CVDC-À dar-se-á da seguiate fomra:

- I - designeçÀo, pelo Colegiado do Conselho lríunicipai dos f)irciros da
Criaoça e do Ádolescente - CLÍDC\, de uma comissào ileiroral, .ornposra
e.rdu-sivamcotc por rcpresenaotcs da sociedade cir.il, consclhciros lro ârual mandato
e/ou colaborâdoÍcs c:«croos ideniificados pela notória lcgirimiüdc e competênàg7
perÀ desempenher as 6.mçõe-s de mobilizaçào, olgarLizaçào, conduçào c rcalüacào dr(1
plcito; \

II - coovocacão do processo eleitoral pelo Conselho N{unicipal dos..
f)ircitos da Criaoça c do,\dolcsccote - CMDCÀ cm arú 60 (sessenta) dias anrcs ,1,, "
rérmino do mandaro:

IIl - realizaçào de a,§scmlrlcia qrclusiva para a rcúzação do plciro, cu;os
delegados prcúamente inscritos poderào escolher. diÍera c ül"remcnre, os
Íepresentantcs das organizações prsl,iâmentc cadaslrâdos, conformc üsposro no
Edital do proccsso cicitoral.

Parrigmfo Único - U vedada a indicnção de nomes ou qualqucr oura
forma de inçrência do Podcr Púbü,co oo proccsso dc escolha dos represcnaítes dâ
socicdadc ciúl pâra participar do G>nsclho lüuoicipal dos Direiros da Cdança c do
Âdolescentc - C§1DC,\.

MUMCÍPIO DE ÁLTO ALEGRE DO PINDÁRÉ
l ./'t 2.8;:/unt.21

Àw João .W II, s/r, _ Cank)
Esedo do Mala,rlrâo
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Án. 18 - -tbdos 
os meÍnbÍos timlarcs c supleotes <Jo Conselho \Iunicipat

dos Direitos da Ctiança e do.ldolcsceotc - C\,ÍDC-I\ exercerâo mandaro de 02 (dáis)
aoos admitindo- se a reconduçào por uma única vcz e por igual pcriodo.

- § 1" - Àqueles que perÍnan€cercm Ícprcsentante-s nos dois rnaÍldâtos
subscqueltcs. cooformc pre!'isto oo capul pojcÍào rerornar à compoúcâo do
Conselho, após dc'corÍe! u(n mâÍrdaro.

§ ? - Àos conselheiÍos quc assurnirem â titrrladdadc cm ca-ro dc vacàrci,r.
por pcríodo dc arc 06 (scis) mescs não sc apüca o disposro no caput deste anigo.

AÍt. 19 - O Prefeito Nlunicipat em aro próprio, nomeará os conselheiros
úmlarcs c suplentes.

An. 20 - Não podcrào pamicipar do pteito c, poranto, compot o Consclho
N{unicipa.l dos Direiros da Crialrça e do Âdolesccntc - CúDCÂ, como
reprcscntante(s) da sociedade civil:

I - scwidor(cs) púbüco(s) de quâlquer csfera dc govcmo;
ll - emprcgados públicos de auurquias. fundações c cmpresas conuoladas

pcla Àdminisnaçào Pública de qua.lquer esfcra de govcmo.

Pacâgmfo Único - Caso o rcprcscntaotc da socicdade civil, no cunio dg
mandato, scia investido em caryo ou cÍnprcgicl público, como previs«r no ca\y'r.
imediaamcntc após a nom€.açào ou contrataçàô, scÍi substinrido pelo representa\g
suplcnte, nos moldcs do arr. 14. III, § T dcsta l,ei. 

\
Ârr. 2l - Nào poderào compor o Cooselho Municipal dos Dircitos rla \

Criança c do Àdolescentc - C\ÍD(;\ o-r reprcscnranrcs cm cxercício na Comalca,
Foro Regiooal ou Foro Fcdetal da:

I - autoridade iudiciáú;
lI - autoridade legislativa;
IlI - Ministério Púbücol
fV - Detensoú Púbüca; c
\r - CoÍlsclhos '.l utelâres.

FoG 98)laúr-llúl
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CA.PITULO VI
Do Fundo Municipal dos DiÍeiros da Criança e do Adolescente

Art.22 - Iiica criado o liuado Municipal da Crianca e do Adolcsccotc.
como unidadc cotúbiJ captadora c aplicadoÍa dos recursos a serem urüzados na
I'oJitica N{udcipal dos Direitos da Crànça c do ,\dolcsccnrc.

Art-23 - Comperc ao (iestor do Fundo:
I - Rcgistrar os rccursos orçamcntários próprios do lVÍunicípio, desúrados

ao Fundo, ou a clc traasfeddos pelo llstado c pcla Uoiào;
ll - Registtar os:ecusos captâdos aüavés de coavênios ou doaçoes;
lll - Maater o controle csclitumi dÀs aplicaçôcs Enanceiras levadas a

cfeito, nos tctmos das rcsoluçôcs do Consclho Municipal dos Dircitos da Crianca e
do Àdoicsceote;

I\,' - Libetar os recnrsos a serem aplicados cm bencficio da crànça e do
âdolesccnrc, nos tennôs das rcsoluçôcs do Conseiho lr{unicipal dos Direitos da
Criança e do Âdolescente;

V - Âdministtar os recursos especificos para os propgamas de atendimcnto
dos direitos da crünça e do adolesceote, scgundo â-s tcsoluçõcs do Conselho
Níunicipal dos Dkeios da Criança e do Adolescentc.

Ârt- 24 - Constiruem rccursos ünanceiÍos do l,undo: \
1- Dotaçào consigoadâ aouabocúts no orcamenro munícipal; \
1I - Coouibuicôes, subvEncões e auúios dc ó$.os da adminisuacào ditcd.

e indireta. fcderal, estadual e municipal; \III - Receita-s orirnda-s de conr',âoios, acordos c contratos celebradas entre
o NÍunicipio c instituições pública-s e privadas;

fv" - Doaçôes :ccebidas de pessoa-s fisicas ou jutídicas ou dc orga.nlsmos
púbücos;

\' - Produto da alieaaçào de mareÍial ou cquipamento iflseryívcl;
Vl - fi,trnuneraçào oriunda dc aplicaçào financeir4
VII - Recolhimento de multas decorrcrrcs de pc'nrlidades à violaçôes dos

di:citos da cúoça e do adolescente: prer.isas nos art.245 a 258 <.la l-ci n" 8.069/90:
VIII - Outras receias,

Art. 25 - O programa de aplicâção dos recursos do lundo Municipal dos

Direitos da Crünça c do Àdolesceorc será subinctido à aprociaçào du Corselho de

rl}ç I9§: !ú(,.1-l:6r
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{@
que üata o arL ó" desta lcí, dcvendo ser aprovado por 2/3 (dois terços) de seus
membros.

Art. 26 - O Poder Esccutivo aprowará o Ícgulamenro do Ftnrjo cdado
po! c.§ta lei c bal\ará os atos complqncrruÉs neccssá:ios.

CÂPÍTULOvII
Da cdagão, nâturcza, dâ autoÍlomia e aÍiculação do Consctho

tutelar com os demais órgãos na garaodâ dos Direiros dâ criança e do
adolescente,

Árt.27 - Fica ctiado o Conselho 'l ure.lâr, órgào pcrmanêote e aurônomo,
oão jurisdiciod encrrregado pcla sociedade de zclar pelo cumprimento dos düeitos
da criança e do.dolcscenre e, em caráter supletivo. pela concreúaçào da politica
municipal de atendimeato insdrucionalizada pclo Conselho À,Íunicipal dos Direiros
da Criança e do Âdolescente.

§ 1" - Os Con-selhos Tutelares csúo adminisrrativamente ünculados à

Secretade N(unicipal de Assistência Social \ r
An, 28 - Cada Consclho Tutcür scú composro por 5 (on§j

Consclheiros, scndo definido pclo C}ÍDC\ a composiçâo dos Coose.lhos 'I utclare§..
e regiôes de atuação através dc Ponaria pópria. '; \

Panigrafo Único. Os caodidatos eleitos como suplentes scrào
convocados pelo Cor»clho N{unicipa.i de Direiros da Criaaça c do Àdolescente -
CMDCI\ e nomeados pelo Prcfeirr-r Municipal para assumir rto ca".-o dc fédÀs e
vacâoú, liceoças para tratameoro dc saúdc c matemidade quando e:iceder a 30 dias.

Ân. 29 - Podet Lxecutivo frca autorDado a «iar, na estntura do quadro
de pessoal dâ ,\dminisua$o Direta, «r quc sc rcfixcrn aos cargos em comissão, 15

(quinze) cargos dc Conselhd«r -futelar, para nomcâção cxclusiva dos 15 (quiozc)

titularcs escolhidos.

I}ÍL.i\'ICÍPIo DE ALTo ALEGRE Do PINDARÉ .ilT 
-at.nn.B)l/ooflt.2J -:--

ÀÍt. 30 - À qscolha <ios mcmbros dç,s Corrsclhos 'l utclan:s

homologada pclo Coosclho N{unicipal dos Dircitos da Criança c do .\dolcsccntc que

FqE P§) 1(í112ó"
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Est do do ll2n hÃo

.ld)"r,nhtão: 20 , 7 / 2020 'r.,Oo .t Rí!,r an"



MUNICÍPIO DE ÀITO Á]IGRE DO PII\'DÂRÉ
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Au. João .lO*lII, s/a - Ccata
Esado do M.Ízohiio

Aúritilqào:20r7/ 2A20 "fcirpo d. R.o nntií'

Íemeterá ao Chefc do Poder L\ecutivo NÍuaicipal. documento ao qual informará os
nomes dos cscolhidos, para cxpediçào dc Dccreto de nomcaçâo.

CÀPiTULoVIII
Do Conselho Tutelar

An. 31- Compete ao Conselho 'Iutelar
I . cumprir o disposto do arrigo I 36 do Estaruro da Cúnça c d<r

Âdolescente;
Il. zeler pelo cfetivo atendimento dos direitos da criança e do adolescentc;
lll. velar pelos princípios de autonomia dos Conselhos 'l'utelares e dc

permanêncà das suas açôes, Ílos rermos da lcgislaçào federal;

. IV. cumpdr o erlcdiente do Consclho ruêla! conformc dispu-scr esta l,ci
e seu fegullento;

V. atcnder as crianças c adolesccntei oas hipótcscs ptevisas nos arts. 98 c
105, apücando as medidas previstas no art. 101, I a VII, do ECA;

VI. areods! e acoÍrselhrr os pais ou respoo-sávcl, apücando as medidas
preüstâs no art. 129, i a 1'II, do ECA;

VII. promover a execu$o de suas dccisões, podcndo pam unto:

a) rcquisitar serviços públicos nes árcas dc saúdc, educâÉo, scrviço social.
preüd&cia rÁbalho e seguraoça;

b) rcpresenrar iunro à autoridade judiciária nos casos de descur
injusti6cadá dc'srus delibcracõcs. 

)riqaqc luolcu,.a nos caso§ qc qescumPruncnrq

VIII. cocamishar ao irünisrério Púbiico noicia de fato <iuc coastim*.
infracão adminisradva ou peaal contra os dircitos da cdaaça ou adolcsccnrc;

I.'i. cncaminhar à autoridadc judiciária os casos dc sua compctênci4,
X. providcociar a me{ida esmb€lecidr pclâ autoridadc iudicüria, dcnue as

pÍcvista-s no aÍL 101, de I a VI, para o adolesceíre âuroÍ dc ato hfracionai:
XI. erpedit notiÊcacõcs;
XIl. reqústtar ccnidôcs «lc nascimcnre e dc óbito dc cnança ou

adolcsceltc quaodo necessáÍio;
\lII. a-ssessorar o Podcr Exccuúvo l<xal na elaboraçào da proposta

orçamentáú pâla planos c programas dc atcodimcnro dos dirciros da ciança c d<r

adolcscente;

FdE P8)Iêlló'
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\I v-. represeotar, em nomc da pessoa c da famíia. contra a l,iolacâo dos
direitos prcvÀros no an. 220. § 3.. inciso fi. a" Co^.o*içn"'n"Jà, 

- "
\tr'. rcprcsEntar ao lÍinisterio público. para eieio da-s açôes dc pcrda ou

suspensào do pátrio poder.

An. 32 - :\ autoridade do Con"sclho .l 
urelar para toÍna! providôncias c

.1\c1 
rne$iaa; dc prorcçào, c/ou peninentes aos pais e responsáveis, deco.rentcs

oa lel sendo etcuvada cm nomc da sociedade paÍa quc cesse a amcaça ou viokão
dos dircitos da criança e do adolcsccntc.

Art. 33 - 0 Conselho 'l'urcla-t qterccrá cxclusivamcntc as atribücõcs
prwistas na Lci no 8.069. de 1990, úo podendo ser cúdas noras at ib,.içôcs poi aro
de quaisqucr ôurras autoridades do podet 

Judrciário, \{iaistério púbiicá, do porjer
Legislativo ou do Poder Exccutivo municipa! estadual

Art. í - Â aruaçào do Con^selho Tutelar dcvc ser volada à solução efctiva
e dr:fnitiva dos casos atcndidos, com o objetiwo de dcsjudicializar, desburocrarizar c
agilizar o atcndimetrto das cúnças e dos adolescentcs, tcssalvado as d.isp<.rsicõcs
prcvistas na ki n" 8.069. de 13 de julho dc 1990.

Panigmfo Único. O carátcr resolutivo da iorcrveoçào do Conçcllo
futelar nào impedc que o PoderJudiciário scja inforrrurio da-s providêncüs «rmlas
ou acionar.lo, scrnpre quc ncccssário. 

l,r,
Art. 35 - Às decisôes do Conselho Tutcla-r p«rfeddas no âmbito <lc sua6 .

atribuiçôcs c obedccidas a-s fornzüidadc-s legais, rêm cÊúcia plena e sào passivcis dc
cxecuçào imediata.

MUNICTPIO DE ÂITO ÂLEGRE DO PINDÁRÉ
0r.6t2.it)2l0oo í.21

Ah João xpQII, s/D _ ccatv
Esado do Marzrrhâo

.4d,,ni!@çàa: 20t 7/ 2020 ..fr,,/p & Rs,,$hrn:

§1'. Cebc ao dcrrioatário Ca dcúào, ein ca-so dc disconlância" ou a
qualqucr interessado rcqucrcr ao PodetJudiciátio sua rcúsào, na forma prcvista pelo
an. 137, da Lsi o" 8.069, dci990.

§2". Enquanto nâo suspcnsa ou revisa pclo Podcr Judiciririo, a dccisão
proíerida pclo Conselho -lbtelar 

dcve ser imedàu e inrcgralmcntc cumpridâ pclo scu
destinarário, sob pcoa da prática da infraçàtr adminisuativa prwi*sra no ân. 249, dâ
Lei n" 8.0ó9, dc 1990.

Fft 98: i!6rr:ó'
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AÍt. 36 - E vedado o e:{eÍcício das aúbüçõcs inereotes ao Conselho
Tutelar por pcssoa-" estraahas ao órgà.o ou quc nâo reoham sido escolhidas pcia
comunidade no proccsso democrático, sendo oulos os atos por elas praticados.

AÍ. 37 - Q Conselho Tutclar anicuJará açôcs para o csrrito cumprimcnto
de suas atribuicões dc modo ^ +i)iz í o ui"rr,li-"n,o lunto aoi órgàos
govemamcnais e nào goveÍozmcntais encaficgados <ia execucão das politicai dc
arendimcoro dc crianças. adoicscenrcs c suas reçecdva-. t-amíias.

_P14,Íaío Único. -\rúcu1açao similar scrá rambém efetuada lunro às
Po[cias Gvi.l e \Íüur. Ministétio Púbüco, Judiciário c Conselho dos DLeiros da
Cúnça e do Âdolescente, de modo quc seu acionamcnto seja efenrado com o
máximo dc urgência- semprc quc necessário.

An. 38 - \o exercício de suas atribuigjes. o Consclho I'urelar não sc
subordioa ao Conselho lr{unicipal dos Direiros da Criança e do Adolesccnre, com o
quâl dcvc manreÍ uma rcl*.$o de parcecia, csscncial ao trabalho conjunto clcssas duas
insúncias de promo$o, proreçào, defcsa c garanda dos direitos das crianças e dos
âdolesccntcs.

§1'. Na hipótese de arenrado à autonomia do Conselho 'Iwelar, devctá o
órgào- ooúciar à autoridades tcsponsávcis para apuraçào da cooduta do açntc
violador para coahecimento c adoção das medidas çabívcis. 

\
§2". Os Conselhos F^starlua! N{unicipal dos Dreitos da Cdanp e }§

-.\dolcsccore rambém s€Íào comunicados rra hipórese dc ateÍrtado à autonomia d§
Consclho 'futelar, para acompaohar a apuraçào dos fatos. )

Àrt.39 - O cscrcício cla aurôoomia <.io Conse-lho Tutelar nào iseora scu
mcmbÍo de rcspondcr pelas obrigaçôes funcionais c adminisradvas iunto ao órgâo
ao qual csú vinculado.

MuNrcipro DE 
^LTo 

ATEcRE Do prND,rRÉ' -= .':4-
01.4t 2.8J:l0Mt::1 '. o., ,,o.1_z/:!_

Av. loio.WeIt, s/a - Ccrrtm
Eçtzdo do Mznnhão
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CAPITULO Ix
Dos Pdncípios e Cautelas a Screm Observados no AtendimeÍno peto

Conselho Tutelar

Aa. r10 - No excrcício de suas aribúcôes, o Conselho Tutclar dcvcrá
obscrva.r as normasc. priocípios contidos na Consdtuicào- nu f-cr n" S.óCó. a" r SOO,
na (.onvençào das Nacôes Urrida-. solre os Ditciros da Criança" promulgada pclo
Decrcto n" 99,710, de 21 dc aovcmbro dc 1990. bem 

"o-o'r*'. Resoiucôcs rlo
CON.\NDÀ. cspeoalmentc

I. condiçào da crianca c do adolcsccnrc como sujeitos dc dkeitos;
Il- protção rntegral e pdorirária dos dirciros da criaaça c do adolesccntcr

. _ III. respoosabilidade da famfliz" da comunidadc da sociedadc cm geral e
do lodc Púbüco pela pleoa etldvaçào dos direitos asscgurados , cúrrçr. 

"adolesccntcs;
IV. municipalização da polirica dc arcadimento a criaoças e adolescentcr-;
V. respeiro à indmidadc, c à imagem da criança e dr: adolcsccnre;
\lI. inrerven$.o prccocc, Iogo quc a situação dc perigo seja coohccida;
!'I1. intcrveaçào mínima das autoridadcs c iostirui!ões aa promoçào c

proreção dos dileitos da cdança e do adolscenrc:
!'III. proporciooalidade e anralidade da intervençào rurelar;

. I\. intervençâo nÍelâr quc inccnrivc a rcsponsabüdade parenral com a
cÍiânça c adolesceílte;

\. prevaleocü das med:das quc Ílranrr:rhâm ou reintegrern a crianca c o
edolesccotc na suâ famíia tratural ou extensa ou- sc Lsto oào for pôssívcl cm familia
substituta;

\3. obrigatoriedade da informaçào à ctiança c ao adole-scentq rcspeild4
sua idade e capacidadc de compreeosào, assim como aos scus pais ou resp.r.sáJd
accrca dos seus dircitos, dos morivos quc dcrcrminârâm a intcrvcnçào . à, f"-üf
como sc processa; c \. .,

XIl. oitira obrigarória e panicipacào rla ciaoça c o 
"doLscc.r., 

.- \
scpaÍado ou na companhia dos pais, responsár'cl ou dc pessoa por si indicada, oos
atos c na dcEniçào da medida dc prcmoçào dos dircitos c dc p«rtcçào, de r.nodo quc
sua opinião seja dcrrdameotc considcrada pelo (Jonsclho 'futelar.

ÂÍt, 41 - \o caso dc atcndimcnro dc crianças c adolercenrcs dc
comunidadcs lcmanc,rcenres de quilombo c outra-s comunida<.les tradicionais, o
Consclho Tutelar devetá:

MUMCÍPIO DE ÁLTO ALEGRE DO PINDÁXE
2J,lJ?.t)2 / 000 t.2t

Av. Jaio X)O(IJI, §/t _ Ccoao
Estado do Mznabào
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I. submeter o caso à an"iiisc dc orgaoizações sociais rrcooh<ridas por essas
comunidades. bem como o*."pr".*r"*, dc ó1qàos públicos espccializados.
quando couber: e

considcrar e res?eitar, na apücaçào das mcdidas de protecão. a
rdeflEdâdc socioculrural, cosmmcs, uadições c üderÀflcÀs, bem como sua"
instituições, desde quc nào sejam i:rcompatívels com os'direitos fuodamentais
reconhecidos pda Coostitui@o c pela Lci oà g.069, de1990.

Art.42 - )ro cxcrcícn da atibúçâo prcviru no arr 95, da l_ci o" g-069, de
i3 de ju.lho dc 1990, coosurand() a eriisterú da iÍregulâÍidadc na enridldc Escaliz.adâ
ou no progtama de atcndimcnro e\ecuudo, o Consdho 'I utclar comunicará o fato
ao Consclho l,Iunicipal dc Direiros da Cúnça e do Adolcscente e ao N{inisrério
Púbüco, na forma do art.191 da mesu:a lei.

An. 43 - Para o cxercicio dc suas atribuições. o mcmbro do Conselho
Tutclar poderá ingressaÍ c trarlsilaÍ livÍcÍncorc:

1. nas salas de scssões do Conselho )lunicipal dos Direiros da Crianca e
do Àdolescente;

púbüca;
II. nas sa.las e dcpeodências das delcgacias c demds órsãos dc segurancx

III. nas cntidedes de aterdimcnro nas qruis se encoôrrem crianças e
adolescentes; e

lV- em qualgucr rccrnro pirblico ou pdvado no <1ual sc enconmm criaaças
e adolcsceotes, ressalvada a earantia coosdrucional de ioüolabüdade de domicflio.

PaÉgrafo Úaico. Sempre que ncccssádo o inregrante do Conselho
Tutelar podeú reqúsita-t o aurilio dos órgàos locais de segurança pública, obscnldos
os principios coasritucionais da protcção integral e da prioridade absoiuta à cria\çe-
c ao adolesccntc. \

à
Ârt. 44 - Em qualquer caso, dcvcrá ser preservada a idsfltidadc da criançá 

\
ou adolcscenre âtcoüdo pelo Cooselho Tutclar.

§ 1"- O mcmbro do Conselho Tutdr podcú se abstcr dc pronunciat
pubücamcnte acetca dos casos ateodidos pelo óÍgào.

§ I- 0 membro do Corselho 'l utelar será tcsponsávcl pclo uso io<Icvitl<r

das informações e documcntos <.;ue regúsirar.
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. § 3", .\ rcsponsabüdadc pclo uso c <Iirrrlgaçào indcúdos de informacàes
rcterentcs ao erendimcnro de crianças c adolcsccntcs sc cstcnrlc aos frrncion,jrios c
auriúarcs a úsposiçÀo do Conselho l.urclar.

Art,45 - As Íequi\icires cícruatlas pclo Consclho Tutclar às auroricladcs,

i{os c 
-cnd.d3des 

da Âdministracâo públic; diÍcrâ. irrrlireta ou funciaoonat, dos
Podercs I-cgÀlatir-o c Executivo \Íunicipal serào cumpridas dc forma grarurta eprioriúía. respeiundo-se os- pdncípios <.la razoabilidarlc c legalidadc.

CÂPiTULO X
Do Processo de Escolha dos Membros dos Conselhos Tutelares

Ân. 46 - Os conselheiros serào qscolhidos por sut-rágio uÍrivcrsal e drrero,
pelo voto secreto e facukarivo dos cleirores maioes de"l6 (dezesscis) anos
ponedorcs dc'l'itulo dc Eleiror resid€fltes no municipio <lc -\iro Âlegre do pindaré.

§ 1". Â eleiçào de cscolha ficará sob a responsabüdade do Consclho
Municipal dos Direitos da Criança e do ..\dolesccntc, com a fiscatização do \íinistório
Púbüco c apoio daJustiça Eleitoral

§ 2". 
^ 

escolhÂ dos membros <Io Consclho Turclar, scá semprc rcalizeca
no primcirc domingo do mês de outubro do ano subscqucote aó da clciçào
presidcncizl com a proclaoação dos escolhidos imediaramcatc após a apuracào rlo
resultado.

Àrt. 47 - O processo dc cscolha para Conscüro 'futelar deverá obscrvaqo ,

número de Consclheircs em relaçào a prcporcão minitrta esrabciecid", p"r, \lYunicipio. \

§ 1". Caso o número de pretcndcntcs habürados seia iaferior ao dobro do
númcÍo minimo preüsto para o Munrcipio, a Comissào l-)special Eleiroral podetá
suspcndcr o rlamire do proccsso de escolha e rcabú o prazo para ioscriçào de novas
cândidaturas. scm prejúzo de garantia dc possc dc novos conselhciros ao témino
do mandato cm cuso.

o



,^ ._r-, § 
r. Em qr"ralquer,caso o Coaselho Níulicipal dos Dircitos da Cúoça eoo .\dolescenre dclcá cnridar esforços para guc o número de cand.idaros scja o

maior possívcl de modo a ampliar as opçáes de cscolha-s pclos clcitores e obtct um
numero mzrot de suplcntcs.

Árt. 48 - .\ caídidaruÍa é inüvidual, sem qualquer ünculo com panidos
políricos. nào sendo admirida cornposiçâo dc chapas, seodo gu" o p."rÇ* *g,.*o
consrará em Ediul para o processo dc escolha dàs membmi do ionsdLo .futelar.

Parágrafo único - ..\ candidanrra dcvc scr regisuada, mcdiantc
apresentaçào dc regueÍimcoro cndareçado ao presidentc do Conútho M,rnicipal dos
Dircitos da Criança e do Àdoicscente - C)IDCÀ, acompaohado das provas dc
preenchimento dos requisitos csabelecidos íesra l_ei.

Art.49 - Somcote pôderào concofler âo Cooselho 
.l 

utelar os caodidatos
quc prccnchctem, aaé o cÍrceÍram€Ílto das in-*criçôes, os scguintes requisitos:

I. reconhecida idoneidade mor:ü

ML'NICÍPIO DE ÁLTO ÁLEGRE DO PINDAiÉ
0t.6I2.921!@J:21

Áv. João .)ffiIE s/n _ C.a.ro
Estado dô Mzta.ohio

.ld/fliüütrr,ào: m í7 / 2020 .,Ib4o & Rc,oturnr-

II. idede supedor a 21 anos:
III. residü no NÍuaicipio de Àlto Álegrc do Pindaró a pclo menos 2 (dois)

IV. estar em gozo dos direitos politicos;
\/. aptesentar no momcnto ü inscriçào ccniicado de conclusào dc curso

anos;

mândat():

cqúvalente ao cnsioo médio:
VL nào cstaÍ iotcgraodo dirctoria de enridadc dc atcÍtdimento a cdaoca c

adolcsccntc;
YIl. nào rer sido pcoâIiado com a destinuçeo da funçào de conselhciro

mtelaç
VIII. nào ler renunciado ao cargo de Conselheiro Turcla: duranre o

!.
I\. aprcscntar uml foro 3\4 rcceore.
\. aào csrar cserccodo funçõcs dc a.ecnrc poütico:

X

.\
XI. autoúar, no momenm da iascricào da cândidatua de Coaselhciro dõ

Consclho 'l'urcler do Municipio dc,{.lto Alcgre do Pindaré, a vciculação da sua
imagcm junto ao Conselho l utclar e ao Cooselho \{unicipal dos Dirciros da Crünça
e do Âdolcscente - CMDCÂ.

Parrígrafo Único. O mqnbro do CÀ{DO\ <1uc se candidatar ao
Conselho Tutelar dcveá teqlrcrcr prévio afa-semento de suas fucõcs.

Foc f8)jlí+l?6:
E .iE rmÉt,Ín!Í6{ô.il((n
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Es?àdo do Marz.ahão

.4dui,tiín4ào: 20 Í Z/ 2A2O ,Túr?a 
tu Rtaútun-

An. 50 - Os cand.idatos mais votados ocuparào as vagas e\istcnrcs.
6cando,os denais, cm igual número e pcla ordcm de voaçào. .o-o sr-Ãr,res, dcsd"
que tcoha obrido, no minimo, 0l voto.

, § ,,.'.*" Ilpriresc rlc cnpare nâ voraçào, scrá considerado cleito, pcla
ortlcrrq o caoCidato r.;uc:

II. aprcscnur maior tcmpo de amaçào na área da infâlcia e adolcscêoci.r:
lll. resldlJ â mâs tempo no }lunicipio:
I\r. tiver rnaior idade.

§ ?. Ocorrendo vacância do cago, assurnirá o suplcnte quc houvcr obtido
o maior númcro dc v<.ltos.

. Ârt. 51 - À propaganda cÍn vias c logradouros púbücos obedccerá aos
Iirnites imposros pela lcgislacão elcitoral garantinão rsualdaàc dc condicôcs a rodos
os candidatos-

ÁrL 52 - -.\ votação dcverá o«)rrer prcfcrcncialmente cm ufltas
eleuônicas cedidas pela Justig Eleitoral, obsenadas as disposições das resolu@cs
apücáveis erpedidas pelo Ttibunal Superior Elcitotal e 'friúunal Regional l-leitoral
do Esredo do Maranhão.

l. aprescnar melhor dcscmpenho
prova dc aferiçào dc conhccimento;

no pi(rcsso dc seleçâo prérü. ou scja,

§ 2". O eleitor dcvcú votar em um candidato.

§ 3". \as cabi.ocs dc votaçào se!âo fuada^s üsras com relação cle nomc,
codioomes, fotos c oúmero dos caadidaros a Consclhciro 'l utelar.

ÀÍt. 53 - Cooclúda a aputaS.o dos votos c decididos os cvcoruais
rccursos, o Cooselho N{unicipal dos Direitos da Criânça c do .,\dolescente - C}ÍDC.\
proclamrJá o resultado, providenciando a publ.icacào dos nomcs dos caodidatos
votudos, com o númclo dc voros recebidos.

Êoc Írô) lúó.1:6'
Ea.it nmf,,r.,nq,í.i!61jl.c,ú

§ 1'. Caso nÀo scia possívcl a voacâo clctrônjca. â mesmâ scÍi lcrljzada
através de cédulas quc scúo claboradas pcla Comissào do processo Elcitoral ç;r
conjunto com aJustiçâ Elciroral 

\
Ç*



&t. 54 - Os caqdidatos màs votados scúo nomeados pclo Chefe doPodcr_Ilxccudro municipal. pàra compoÍ os Consclhos .I 
utelarcs exisrcnrcs nc>

munlcrpro c os demais candidaros scguintcs scrào considcrados supleotes. scguindo,
se a ordcm dccrescentc dc votâcàô.

§ 1". O marüaro seá dc 4 (ciuarro) anos, permitida uma reconduçào,
mcdiante novo pnrccsso dc cscolha.

§ 2". O con-selheüo nrtelar rirular que rivcr ercrciclo () calgo po! periodo
coos€cuti\,o supeÍio! â um tru'ldato e meio nào podcrá pacicipar jo p.rccss<, de
cscolha subscqucate

Art. 55 - Caberá ao Consclho \iunicipal dos I)ircircs da CriaÍrcâ c do
.\dolcsccntc. com a anrccedênoa dc n<_, minimo 0i çuis) meres, publicar,, editalJà
proccsso dc escolha dos msmbros do Con^seiho Turelar. observàdas as di.-posições
contidas na ki no 8.069. de 1990, e na lcgisiaçâo local

MUNICiPIO DE ÁTTO AI.EGRE DO PINDARÉ
al_á12.4LZOAU!1

Av. João )ffifll, s/a - Ceat o
Es@do do Marzaúo

:lduittittruyio: 20 t 71 2020 -l;i!r,) i. Rt,ltdntit-
l' -1,.a

dcvcú prever, cotrc ourÍa-§§ 1". O edital do procerso de cscolha
disposições:

â) o câIeüdáÍio com 2s dâras c os p!"zo§- para regisuo dc candidaruras,
impugnações, rccursos e outas fases do cenamc. dc forma quã o processo de cscolha
se inicie com lo míaimo 6(seis) me-scs anres do diâ csrabc[cidô;ara o ccÍrame;

b) a documcnra$o a scr csgida dos cançlidarc,s. como forma dc
complovaÍ o pteeÍrchimotto dos rcqrrisitôs prc\-rrr()s Íro erL. 1j3 d.x .l,ei n" g.C69. dc
1990:

c) as regrl-s dc dirr:Jgação do proccsso dc escolha, contcodo as
permitidas c vedadas aos candidatos" com as rcspcctivas sancõesi

d) ciaçào e composiçào de comissão especial encarregada dc
processo de cscoiira:

caodidaros supleÍ1tes pâla âruârcÍn como ConrelheAos Tutelares do -oiiaípio ,1" 't'

Àlto Álegre do Piadaré.

§2". O t;dital do processo de c'scolha pa.ta o Conselho 'I'utelar úo podcrá
esrâbelccc! outÍos requisitos alc:rn daqueias e:iigüos dos candidatos pcla Lci fl; S.069,
de 13 / 01 / 1990, c pcla lcgislaçào local correlara.

AÍL 56 - i\ telaçào dc condutas iücims c vedadas seguií o disposto na
legislaçào que regulamcnta a justica eleítoral com a aplicacão de sançôcs dc modo a

r@c! (981 !6ç-12ó,
P-ô.iL Í,mrJl.rnra) ?.ôiJ.oh
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'roaesso n:

evitar o abuso do podcr poürico, econômico, religioso, instirucional e dos meios de
comunicaçào, deotre outros,

Parágrafo único. \o prcresso de uscolha dos mcmbros do Conselho
Tutelar, é vcdado ao Oandidato doar, ofcÍccc!, promete! ou crrucgar ao eleitor ben
ou vanragem pcssoal de quaiqucr ruturczao inclusive brindes dc pcqucno valor.

Ârt. 57 - Cabeiâ ao Colselho NÍunicipal dos Direitos da Cünça e do

,lloteyen;c 
co3fuir ampla publiddade ao procc-"so dc cscolha dos rncmbros pam o

Lonselho I urclâr. mcdunre pubücaçào de I ldiral dc Convocaçâo do plciro no diário
ohnal do-Vunicípio. ou meio cqúvalcnrq aÊraçào cm locais dc aàplo accsso ao
púbüco, chameda-s na údio. jomais e ouros meios de dirrrlgaçào.

-§ 
1"-.:\ divu.lgçao do pnxesso de cscolha deveú ser acompanhade de

niormaçôcs sobre as atribu(õcs do Conselho Tutclar c sobre a impoÍâncà dâ
pafticipaçào de rodos os cidadios, na condiçào de caodídatos ou eleito;s, scrvindo
de insnumeoo-dc mobüzaçào popular em tomo da cau-sa <la inÍância e da juvcnordc,
conforme dispõc o art. 88. inciso \1I, da Lei n" 8.069, dc t3/Oj / 1990.

. § ?. Obter iunto à Justig Eleitoral o emptsstimo dc urnas elctrônicas,
bem como eiabotar o sofrwarç respectivo, obscn a<Jas as disposiçõcs das rcsoluctes
apücávei. espdidas pelo Ttibunai Supcrior l.ilcirotal c Triüunj Regiond F-lcitoral
da localidadc.

§ 3". Em caso de impossibilidadc dc obtenfo dc umas cletrônicas. obtcr
junto à Justiça Eleitoral o empréstimo dc !rrna-\ comuos € o fomccimcoro das [§aí
de eleitores a 6m de que voacâo seja feiu manualmcote. f§

Ân. 58 - O processo de cscolha dos mcmbros do Consclho rjcvctá scl
rcoli"ado em locais públicos dc fácil acesso, obscn arrdo os rc<1üsiros csscocieis dc
acessibüdade.

Á,n. 59 - O (lonselho )luaicipal dos Direitos da Criança c <lo _.\dolesceatc
deveá delegar a cooduêo do proccsso dc cscolha dos membtos do Cooselho
Turclar local a uma Comissâo Flspccial Elqitoral, a qual deverá scr consrituida por
composi$o pariúria entrc conselhcios lcprcssntaítc-\ do govemo c da socicdade
civil, obserrados os mcsmos impedimentos legais prcr.istos ôa^s rcgulamentaçõcs do
CON.{NDA.



- § 1". r\ composiç.o, Àssim como as âEibuições da comissão refedda nocaput desre artigo devem coÍrsra! nn ,csoLrcào ,cú-enradora do proccsso dc
cscolha.

§.2". -\ comissào cspecial cucarrcr_,ada dc rcalüar o proccsso de escolha
dcrrcta anât.sat os pedidos dc regsno dc candidatura c dar ampla pubücidadc à
retaçào dos plctcndcfltes insctitos, faculundo a qualqucr cidadào impugnar. no prazo

!".L !.-*l,airc -nudos da pubticacào. car,.liáar,,. quc nà., arcni".,i o" ,equsit.,s
exrgrdos. hdrcando os elemmto: probarórios.

§ 3". Diantc da impugnaçào de candidatos ao Consclho TurclÍ cm razào
do.nào prceochimenro dos requisitos lega.rs ou da púrica de cooduras ilícitas ou
vedadas, cabc à comissâo cspecial eleitoral:

I. noti6car os candidatos, concc<lcrrdolhcs prazo para apÍeseÍtrâ.çào dc
defcsa;

. II. tcalizar reuniào para decidir accrca da impugna$o da candidatura,
podcndo. se neccssário. ouvit restemunhas evcnru.rlmcnre artoladas, dercrminar a

iuntada de documentos e a rcalüaçào dc outras dilsê.ncia-s.

§ 4"- Das decisões da comissào espccial cldrotal cabeú recurso à plenáú
do Conselho Muaicipal ou dos Dúeitos da Crianca e do Àdolescente, que sc reuairá,
cm carárer erteaotdinário, para dccisào com o márimo de celeridarle. 

\ /
§ 5". Esgoada a âse recursa! a comissào especial encarqgda de reaü2f,

o p-ro1:sso de cs:olha fará publicer a tclação dos candidatos habüaàos, com cópÀ
ao Ministério Púbüc .J\,

§ 6"- C"abc aiada à comissào cspccia.l encarregada dc realüar o proccsso dc
escolha:

I. realize.r reunião dqstinada a dar conhccimento formal das tegras do
processo de escolha aos canüdatos considcrados habilitados. que 6rmarào
compromisso dc respeiú-las, sob pena de imposiçàr-r das sanções prcüsras na
legislaçâo local:

II. cstimular e facützr o cncaminhamcoro rlc norificacào dc faros que
con^sdruam úolaçào das regra^s de divulppcào do procc;so d" 

".coiha 
po. pane áos

cardidâtos ou à sue or:deln:

MLII{CiPIO DE ÁI,TO AIEGRE DO PINDARÉ
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lII. analisat e decidir cm primeira insúocia adminisradva, os pedidos de
lmpugnaçào e ouÊos incidentes ocortidos no dia da votaÉo:

- r. providenciar a confecçào das cédulas, coofrrrme modelo a set
aprovado;

V. escolhet c divlrlgar os locais do proccsso dc cscolhal

. . \''I- selecionar, prcfcreocialmente jurrto aos órgàos púbiicos muoiopais, os
me-sátios e escrutioadores, bem como, ,"r" .arp"ã",o"' supleotes, quc scrao
preüamente odentados sobr.e como procedcr no .li" do pro""rrn de escolha, na
forrna da resoluçào regulameoradora r1L pleito;

\rII. solicirar. juoto ao comantlo da Irolicia tr4ilitar ou Cuarda }Íuoicipal
locai, a desigoa@o de cfeúvo pnÍa garantiÍ a ordern c seguraoça dos locais do
processo dc escolha e apure$o;

YIII. divulgâr, imediatamcote após a apumçào, o resütado oficial d<>

Ploccssô de e§colhâ; r
IX. resolver os casos omissos.

§ 7". O Ministério Púbüco será noti6cado, com a aotcceilêocia mínima cle
72 (setcnta c duas) horas, dc odas as rer.rniões delibetadvas a serem tcalizadas pela

:9mis:ào_cspeciâl encarcgada de reaüz-ar o píocesso de escolha c pelo Coaseüro
\{unicipai dos Direitos da Ctiaaça e do -\dolcsccate, bem como, de todzs as decisôes
oelas proferidas e de todos os incidentas veriscados.

Aft, 60 - Sào impcü<los dc scrvir ro mesmo Coqselho 't'o,"lr. q(
cônjuges, companhciros. mesmo quc em uniâo homoafeiiva. ou pârc1ltes em iinÊq.
reta, colateal ou por âfiflidâde, âté o rcrceiro grau, inclusive. .]

Parágrafo Único. Estende-se o impedime.rto do caput ao cor»clheüo
tulelar crr relaçào à a autoridade judicütà e ao repnsentantc do Mioisrério públco
com a ação na Ju-\riçâ da lofi.âcia e dâJuvcarudc da mesma cornarca esradual.

Ârt. 61 - Ocorrcndo vzcârrcia ou afa-starneoto de qualsqucr dos mcmbros
titula:es do Consclho -fuclar, o lroder F,xccurivo Municipal convocará
imediaramente o suplcotc para o precnchimcntô da vaga.

§ 1". Os Consclheiros Tutclarcs suplentes serào coÍlvocados dc acordo
com a ordem de vota$o c rcccberào rcmuncração proporcional aos dias quc atuarcm
no órgào. ssm preiüzo da ÍemuoetÀçào dr:s únrlares quando cm gozo de iicenças c
fárias tegulamenurcs.

FoG 1S) ló61.1:1,:
E-6.it raúr.!fu rú-:!.Bil.rsn
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§ ?. No caso da inexistência de suplentcs, câbeú âo Consclho \{ruicipal
dos Diteios da Gianca c do ..\dolescenrc Ícalüa, pioccss., d" e.aoú" sr,pf.rn.o*
para o pleenchimcflto das vagas.

. § 3". À homologacão da candidatua de mcmbros do Çonsclho 
.I 

utelar acargos clerivos devrrá implicar cm afastamcnt<.r do mandato, por iàcõatibilidadc
com o cxercicio da fuÍrcào.

An. 62 - O mgrnbro do Colsclho Tutclat <;ue soiicitar o seu deslisaúreoto
da funçào, dwerâ fazu a solicitaçào por escrito ào CjUDC-A, com 30 dus rle
{ntecedência de sua saída para a.s proüdêacias legais.

An. 63 - Os câÍrdidaros rerào a iascriçào homologada pelo CN{DC.\
desde que arcndam os reqüsitos conddo. "ou L.i t ,"gim*ror.

Par€rafo úaico - e Conselho iVÍuoicipal dos Direitos da Cúnça c do
Àdolesccote publicerá cÍn l«ais de accsso púbiico c nâ imprensa local o nomc dos
candidatos, bem como, datr, horfuio e locai da clciçào.

CAPiTULOxI
Do Exetcício da Fuação dos Membros do CoÍrsclho TurelaÍ a..,/

À.
Ârt. 64 - Nos tcrmos da Rcsolucào n" '170 <lc 10 de de.zembro dc 2014 do 1,.,

Cooselho Nacional dos Direitos da Criang e do Ádolcscente - CON-\ND:\ o i

mrÍrdaro dos mcmbros do Con"selho Tutelar é dc .1 (quaúo) anos, pcrmirida uma
recoodlrçÀo mcdiaotc r{n aovo pÍocesso de escolha

§ 1". .\ reconducão do conselhciro nào é automática. dcvcndo o candidato
concorrcr à vaga em condiçâo dc igualdade com os demais caodidatos.

§ ?. O Çonsclheiro t'utclar candidaro a rcconduçào, cootinua&i sô
c:riercí<jo de suas lunçôcs aré o rcsultado 6aal do plciro.

§ 3". Scrá submerido a plo€csso dc cassacào o Consclhciro quc utilüar
essa condi$o para aogatiat votos.

Fo* P8) 3ó6{.1:61
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Ân. 65 - Para efeiro dc reconducào. considcra-se como mandâto complcto

]!ij]l 1*eria" eag suplente por periodá igral o,, sr.rp.oo. a àot-"a". ã. p*"a"
prevrsto paÍr o mandaro de membro do Consclho Turelar

AÍ. 66 - O oipedicnrc oonnal do Con-selho
pcrmancntc, de segun<la a se-.ita-feira, no horá:io da^,r gh às
mediane cscala, em rcgime dc plantào rntegtal

§ 1". Cada (jonselho Tutclar teunir-sc-á ordinariamcnte uma vcz poÍ
semala para as deciiõcs quc se fizetcDt lrecessâriâs nos casos dc sr_ra compctêncâ.

§ 2'. O Presidcnre do Consclho Turelar encaminhará msnsalmentc a
escela dc planrào, para ciêncü do Conselho Mr.micipal dos Direitos da C:ünça c do
Adolcsccote - CNIDCÂ e Secretaria Líunicipal de Ássistencia Social.

§ 3"- O fugimento Incctoo do Conselho -futelar ftrará as demars normas
de seu fu-ncionamcoto_

§ 4'. Â proposta do Rcgimenro Intcmo deverá ser cqcaminhada ao
Consdho Vurucipal dos Dreiros da Criança c do .\dolescentc para aprccüçào. sendo
Ihcs facultado, o envio dc proposus de alrcraçào.

\/

\

I
Ân. 67 - Perderá o mandato, o Con-sclheiro Tutela-r que:
I. for condenado po! senrença irecorrivel pcla fúdca dc crimc ou

conrravençào pcnal;
11. dtlrar de cumpú as disposiçócs do Iistamto da Criança c dr.r

:\dolesceotc c do l{cgimento lntcmo d<> Consclho Tutelar;
III. utilizar o mandaro para pÍáúca de ato de comrpçâo ou dc improbidadc

adminis trativa:
IV. proccdcr tlc modo incompativcl ou falta dc dccoro:
V. fazer ou pcrmiur uso prcmocional de bens c scwiços dc carátcr social,

custcados ou subvenciorudos pelo Podcr Público:
Vl. canrlidatat-sc à <lurro cargo clctivo.

Í@c l9q iúó-12ó'
E{ujL tnul,|in:inolFrl,«n

'I utelar scrá cm catárcr
12h e das 14h às '17h, c,

CÂPÍTULO XU
Da Perda do Mandaro e do Impedimento dos ConselheiÍos
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A{. 
.68 - Os procedimemos para a insrauração da sindicância, p.ra

coasramçào de irrcgulatidadcs, devcrâo obse§-ar o seguinte

- I. Designaçào mcdiante ponariâ do CMóCÂ, composra po! 05 (três)
membros, cscolhidos eqtrc os consclheiros rcprsentantcs rla r\dminisàçào pública
Municipai c da Sociedade Gvil:

. .II. O prazo pârâ a condusào dos rrabdhos scú dc 15 (qúnze) düs,
podendo havcr prorrogaçào m«lianrc jusdicadva da comissào;

III- Scrào tomados dcpoimeotos do sindicado, restemunhas e ouuos
considerados necessátios à elucidacào dos fatosL

IY. Enccrrados os rrabalhos, a Comissào elaborará rclarório 6nal,
maqifestando-sc sobrc o arqúvaroento ou instauraçào de processo adminismtivo,
situâçào em quc o sindicado scú aíasrado de suas Êlnçõe". cabendo ao CMDCÂ
convocar o scu suplc<rtt.

An. 69 - Os proccdimentos para a iasautacão do processo administrarivo,
prrâ apücaçào de prnalidâdcs, dcveÍào observar. o scguiore:

I. Desigruçào mcdiamc PoÍtada do CNÍDCÂ, composto por 03 (rrê,
membros, escolhidos eoue os conselhrjros represctrta.ntes da :\dministracão pública
Muoicipal e de Sociedade Civit

II. O prazo para a conclusào dos rabalhos seú dc 30 (trinta) das,l
podeodo ser proÍrogado mediante jusriÊcativa da Comissão Processante; V

III. Serào tomados dcpoimentos do proccssâdo, dc rcstcmunhas c ouu-o§\
considcrados necessários à clucidacão dos fatos. assegurando-sc o sigikr, a \
impatcialidade dos responsávris pcla apuraçào, bcm como o direiro ao contradrt<irio ] '
e a ampla rlcfcsa;

r\'. Estando o proccssado cm local inccno c nào sabido, o mcsmo s<rá
cieotificado via cdiral. publicado errn órgão o6cial do municipio. bem como a&.iado
em locais públicos, o qual estipulará o prazo de 15 (quinz"e) dias parr apresenucào
dc defesa, igual proccdimeato será adotado para as siruâçôes dc abaldono dc funcào;

V. () prazo para aprcsenra@o da dcfcsa do proccssado scú dc 10 (dcz)
dias. contados da dara de scu depoimento à Comissào, rrâtândo-sc dc revcl dcveá
ser nomcado defenso! plra o mcsmo. o quâl tcrá 10 (dcz) dias para aprcscntaçào dc
defesa, contadr» da dara da ciência dos iaros:

VI. C) processado c/ou scu dcfensor tccá li.,.rc accsso aos :\utos, podcndo
solicitaÍ cópi.as mediârte rcqucdmc'ito. Írão sendo pcrmitida sua redrada do
CMDCÂI

VII. Enccrrada fase de insrru$o, scá abcrtô p!âzô pârâ aprcscntacâ(J dÀ§

Fdc ú31ló6{ ::6;
E.E.it n*ir. inldí4 ;:r.'r «,m
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§ 1"- O Relatódo dc Conclusào do proccsso -\dministrativo scrá remctidoao CÀ,ÍDC\ quq cm plenáú deiiberaú acqca da apücaçào das scguiores
penalidades:

1- Âdvertência verbal.
2- Àdvenência esctira,
3- Suspensào nào rcmuncnda dc até 1 S(quioze) dias,
4- Perda de rnandato.

§ T. Cabcá recurso ria decisào do CIr{.I)(i.\. oo prazo de 15 (qúnzc) dias,
contados dâ cicncia da mcsma" dirigido ao l)refeiro iluniclpat, qirc dcodiá
fuadamentadamcnrc.

_ _ § f . Â peda de maodato será dcclarada aravá< de Delibetaçâo do
CNÍDCÀ. em reuniào coovocada cspecialmenrc com quómm quali6cado c voto
secleto, na pÍe.setlça do rcprescnlanrc do l{inisrério público, e decrctada por mcio
de exoncracào pelo Chefc do Poder Esccuivo \lunicipat

Ân. 70 - São impedidos de scrvit n.> Consclho 'I utclar. inclu-sivc pera
caodidatura, matido e mulher, asccndentes e dcsccodentcs. soero (a) c genro ou nora,
irmãos (Ls), cunhados (ag, tio (a) c sobrinh<.r (a). padrasro e ú<Jraita ã entcado (a). f

cÂpÍTULo xru I''-
Das Disposições Finais e Transitórias l

Art. 71 - Ànualmentg cada Consclho Turelar aprcscnterÁ aos podetcs
Executivo c Lcgislarivo e, semcsualmente ao CIÍDC.I\, relatório dc suas ariridades,
acompanhado dc informaçôes rcfclcnrcs à siruaçào da Crianca e do Adolcsçenrc no
\íunicipio.

Ârt.72 - O C\ÍDC-\, em conjuoto com os Consclhos l utelares_ devcrão
ptomover aropia e permaoentc mobrlizaçjo da socicdadc accrca da iurportância e do
papel do Consclho 'l'utelat-

Aí. 73 -.\ nomeaçào <ios membros do Cooselho far-se-á pclo Prefeito
IÍunicipal, obedccidos aos crirédos dc cscolha prerisros ncsu Lci.

FoG (98) Íór-l:ú:
E-únt pÉ{r"6!úlAtun«n
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Àrt. 74 - O Rcgimento Intemo do CÀÍDCA e dos Conselhos Tutelares
seú homoiogado por f)ccrcto do Prefeito NÍunicipal por proposra do CN{DC\ e
do Conselho Turelar, respcc tivamen te.

Ârt.75 - Esta Ici eatra cm ügor na dara de sua publica$o.

Ân. 76 - F'ica rcvogada a lei municipal n" 0'15 de 11 de Dezcmbto dc 1997.

GÂBINI]TE DO PRIT.I]IT-TTO ]VÍUNIC]P.\L DE .\I-TO ]U"DGIU,] DO
PINDARI',, T]:,STIDO Do \L{RÂN[\O, 05 DE SEI'E},ÍBRO DE 2018

lor' {, )t t-
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D-\\T.\S RTBEIRO ITII,HO
PnJcito Mmiapal
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